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NOME DO CURSO:  

Surdos na Construção da Cidadania 

A construção da cidadania da pessoa surda envolve o 

reconhecimento dos direitos linguísticos, a acessibilidade 

comunicacional e o fortalecimento das lutas sociais do movimento 

surdo. Este conteúdo explora a trajetória histórica da educação de 

surdos, os aspectos jurídicos da Lei da Libras e da Lei Brasileira de 

Inclusão, além de estratégias práticas para garantir a participação 

política, social e cultural no Brasil. Compreender a identidade surda, 

a cultura visual e as políticas públicas universais é essencial para 

promover espaços verdadeiramente inclusivos e transformadores. 

Aprofunde-se nos fundamentos teóricos e operacionais que 

capacitam profissionais, educadores e ativistas a atuarem na defesa 

dos Direitos Humanos, no combate ao audismo e no fortalecimento 

das comunidades surdas em diversos contextos institucionais. 

#Surdos #CidadaniaSurda #Libras #InclusaoSocial #CulturaSurda 

#DireitosHumanos #Acessibilidade #MovimentoSurdo 

#PoliticasPublicas #EmpoderamentoSurdo 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• História da educação de surdos e a evolução dos Direitos 

Humanos 

• Conceitos fundamentais de identidade surda, cultura surda e 

audismo 

• Marcos legais da acessibilidade e direitos linguísticos no 

Brasil 
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• Estruturação e impacto da Língua Brasileira de Sinais na 

sociedade 

• Políticas públicas para a inclusão profissional e educacional 

de pessoas surdas 

• Estratégias de liderança, ativismo e participação política das 

comunidades surdas 

PÚBLICO-ALVO: 

• Educadores, professores e gestores escolares 

• Tradutores e intérpretes de Língua de Sinais 

• Profissionais do Direito, Assistência Social e Psicologia 

• Pesquisadores das áreas de Linguística, Educação e Ciências 

Sociais 

• Ativistas e lideranças de organizações da sociedade civil 

• Qualquer pessoa interessada em Direitos Humanos e 

acessibilidade 

Módulo 1: Fundamentos Históricos da Comunidade Surda 

Aula 1.1: A História da Educação de Surdos no Mundo A trajetória 

da educação de surdos ao longo da história humana reflete 

variações profundas na percepção da diversidade funcional e 

linguística. Na Antiguidade, sociedades clássicas frequentemente 

marginalizavam indivíduos surdos devido à falsa premissa de que a 

ausência da fala oral implicava incapacidade cognitiva ou ausência 

de alma. Essa visão segregadora começou a sofrer transformações 
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sistemáticas a partir do Século XVI na Europa, quando educadores 

e religiosos iniciaram experiências pedagógicas isoladas 

demonstrando que a instrução de pessoas surdas era viável por 

meio de métodos visuais e da escrita. 

A consolidação de abordagens pedagógicas públicas ocorreu no 

Século XVIII com a fundação da primeira escola pública para surdos 

em Paris, por iniciativa do Abbé de l'Épée. O modelo francês 

valorizava a comunicação gestual espontânea dos alunos e serviu 

de base para a difusão da língua de sinais em diversas nações. O 

desenvolvimento histórico demonstra que o reconhecimento da 

capacidade intelectual dos surdos esteve diretamente atrelado ao 

respeito pelas suas formas naturais de comunicação e 

manifestação cultural. 

Aula 1.2: O Congresso de Milão de 1880 e Seus Impactos O 

Congresso Internacional de Educadores de Surdos, realizado em 

Milão no ano de 1880, representa um dos episódios mais 

retrocessos e impactantes na história da comunidade surda 

mundial. Durante o evento, uma maioria de congressistas ouvintes 

votou pelo banimento da língua de sinais no ensino de surdos, 

impondo o método oralista puro como única abordagem pedagógica 

aceitável. Essa decisão baseou-se em preconceitos filosóficos que 

priorizavam a integração artificial do surdo na sociedade ouvinte por 

meio da articulação vocal e da leitura labial. 

As consequências do Congresso de Milão foram devastadoras para 

a autonomia e para o desenvolvimento educacional das gerações 

subsequentes de pessoas surdas. Professores surdos foram 
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demitidos, o uso de gestos e sinais foi proibido e punido nas 

instituições de ensino, resultando em um longo período de exclusão 

linguística e estagnação cultural. A restauração do estatuto 

linguístico das línguas de sinais demandou mais de um século de 

resistência e pesquisa científica contínua. 

Aula 1.3: A Trajetória da Educação de Surdos no Brasil A história da 

educação de surdos no Brasil teve seu marco fundador em 1857 

com a criação do Imperial Instituto de Surdos-Mutos no Rio de 

Janeiro, atual Instituto Nacional de Educação de Surdos. Fundado 

por iniciativa do imperador Dom Pedro II e pelo professor francês 

Ernest Huet, que era surdo, o instituto adotou inicialmente a língua 

de sinais francesa adaptada à realidade local, dando origem aos 

primeiros registros da Língua Brasileira de Sinais. 

Apesar da influência posterior do oralismo decorrente das diretrizes 

europeias do final do Século XIX, o instituto permaneceu como um 

espaço de resistência e preservação da identidade surda no país. 

Ao longo do Século XX, as lutas da comunidade surda brasileira 

intensificaram-se para superar a abordagem estritamente médica e 

reabilitadora, culminando no reconhecimento oficial das 

especificidades linguísticas e na construção de propostas 

pedagógicas voltadas ao bilinguismo. 

Aula 1.4: O Movimento Surdo e a Luta por Direitos O movimento 

social surdo organizou-se progressivamente no Brasil como uma 

força política estruturada a partir da segunda metade do Século XX. 

A criação de associações locais de surdos, federações e entidades 

representativas permitiu a articulação de demandas coletivas que 
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ultrapassavam a esfera educacional, alcançando o direito ao 

trabalho, à saúde, ao lazer e à participação política plenamente 

acessível. 

A mobilização da comunidade surda brasileira demonstrou que a 

condição de surdez deve ser compreendida sob a ótica 

socioantropológica, e não apenas médica. As passeatas, 

congressos e ações diretas junto aos poderes executivo e 

legislativo foram determinantes para o reconhecimento oficial da 

Língua Brasileira de Sinais e para a promulgação de legislações 

que garantem a presença do tradutor e intérprete em instâncias 

públicas. 

Aula 1.5: Resgate da Memória e Patrimônio Cultural Surdo O 

resgate da memória coletiva da comunidade surda constitui um 

elemento central para a consolidação da cidadania e da identidade 

dos sujeitos surdos. A preservação de registros históricos, 

biografias de lideranças e produções literárias em língua de sinais 

fortalece o sentimento de pertencimento e fornece sustentação 

teórica para as reivindicações contemporâneas dos direitos das 

pessoas com deficiência e das minorias linguísticas. 

Espaços de memória e acervos digitais dedicados à história surda 

atuam como ferramentas pedagógicas e de conscientização social. 

Ao documentar as lutas, as produções artísticas e os avanços 

normativos alcançados pela comunidade surda, a sociedade em 

geral passa a reconhecer o valor da diversidade cultural e a 

importância da manutenção de políticas públicas voltadas à 

equidade. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Módulo 2: Identidades, Culturas e Subjetividades Surdas 

Aula 2.1: Conceito Socioantropológico da Surdez A perspectiva 

socioantropológica da surdez contrapõe-se ao modelo médico-

patológico ao definir o indivíduo surdo não pela ausência da 

audição, mas pela presença de uma experiência visual de mundo e 

de uma identidade linguística própria. Sob essa abordagem, a 

surdez é compreendida como uma variação linguística e cultural da 

condição humana, eliminando a visão da pessoa surda como um 

sujeito incompleto ou necessitado de cura. 

Essa conceituação fundamenta a necessidade de políticas de 

inclusão focadas na eliminação de barreiras atitudinais e 

comunicacionais, em vez da imposição de tecnologias de 

reabilitação auditiva como requisito para a cidadania. Ao deslocar o 

foco do déficit biológico para a diferença cultural, o modelo 

socioantropológico estabelece as bases teóricas para o respeito à 

autonomia e aos direitos linguísticos da comunidade surda. 

Aula 2.2: O Processo de Construção da Identidade Surda A 

construção da identidade surda ocorre por meio de interações 

sociais, do contato com a língua de sinais e da vivência em 

ambientes que validem a experiência visual. Diferente de outras 

minorias que compartilham a identidade no núcleo familiar, a grande 

maioria dos indivíduos surdos nasce em famílias ouvintes, o que 

torna o acesso aos pares surdos e às associações um momento 

determinante para a estruturação da sua subjetividade. 
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Estudos acadêmicos identificam diferentes facetas da identidade 

surda, variando desde identidades consolidadas e politizadas até 

identidades de transição ou híbridas. O fortalecimento de uma 

identidade surda positiva está associado ao sucesso educacional, 

ao bem-estar emocional e à capacidade de autoadvocacia, 

permitindo que o indivíduo atue de forma autônoma na sociedade 

civil. 

Aula 2.3: Cultura Surda e Arte Visual A cultura surda abrange 

produções artísticas, valores, costumes, tradições e modos de 

organização social fundamentados na percepção visual da 

realidade. As manifestações culturais da comunidade surda 

encontram na literatura surda, no teatro gestual, na poesia em 

sinais e nas artes plásticas suas formas mais expressivas de 

comunicação e afirmação existencial. 

A arte visual produzida por artistas surdos frequentemente aborda 

temas como a resistência ao oralismo, o orgulho de pertencer à 

comunidade surda e a celebração da língua de sinais. O 

reconhecimento e o fomento público dessas manifestações 

artísticas são fundamentais para a valorização do patrimônio 

cultural imaterial e para a promoção da diversidade no cenário 

nacional. 

Aula 2.4: O Audismo e Suas Manifestações Institucionais O termo 

audismo designa a atitude de discriminação, preconceito e 

opressão praticada por indivíduos ou instituições contra pessoas 

surdas, fundamentada na crença de que a capacidade de ouvir e 

falar verbalmente torna o ser humano superior. Essa forma de 
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discriminação manifesta-se de maneira velada ou explícita nas 

rotinas de atendimento público, no mercado de trabalho e nos 

ambientes educacionais. 

O audismo institucional ocorre quando órgãos governamentais ou 

empresas privadas deixam de oferecer recursos de acessibilidade, 

impondo rotinas baseadas exclusivamente na comunicação oral. A 

superação dessa violência estrutural exige reformas normativas, 

capacitação contínua de servidores públicos e a conscientização 

permanente sobre as barreiras impostas pela arquitetura social 

ouvinte. 

Aula 2.5: Experiência Visual e Interação com o Meio A experiência 

visual do sujeito surdo molda sua apreensão espacial, sua cognição 

e seus padrões de interação interpessoal. Pessoas surdas utilizam 

pistas visuais avançadas, sensibilidade periférica expandida e 

estratégias táticas para navegar e compreender o ambiente ao seu 

redor, o que exige adequações arquitetônicas e de design 

específicas nos espaços coletivos. 

Ambientes pensados sob a lógica da espacialidade surda priorizam 

iluminação adequada, linhas de visão desobstruídas, sinalizações 

visuais claras e arranjos circulares de mobiliário. Garantir a 

adequação dos espaços físicos e virtuais às necessidades visuais 

fortalece a autonomia, a segurança e a inclusão plena dos 

indivíduos surdos nas rotinas sociais. 

Módulo 3: Marcos Legais da Acessibilidade e Direitos das Pessoas 

Surdas 
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Aula 3.1: A Constituição Federal de 1988 e os Direitos 

Fundamentais A Carta Magna brasileira de 1988 estabeleceu a 

dignidade da pessoa humana e a igualdade sem distinções como 

pilares estruturantes da República. No âmbito dos direitos 

fundamentais, o texto constitucional assegura a todos os cidadãos o 

acesso pleno à educação, ao trabalho, à saúde e à cultura, impondo 

ao Estado o dever de criar condições materiais para o exercício 

efetivo dessas garantias. 

Para a comunidade surda, os princípios constitucionais 

fundamentam o combate à discriminação e a exigência de políticas 

públicas inclusivas. A interpretação sistemática das garantias 

constitucionais permitiu o avanço de legislação infraconstitucional 

específica para a eliminação de barreiras comunicacionais e para o 

reconhecimento do estatuto linguístico dos surdos no Brasil. 

Aula 3.2: A Lei de Diretrizes e Bases e a Educação Especial A Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional regulamenta o direito à 

educação e estabelece as diretrizes para a oferta da educação 

especial. As alterações normativas promovidas ao longo das últimas 

décadas buscaram garantir que a oferta educacional para 

estudantes surdos ocorra preferencialmente na rede regular de 

ensino, assegurando serviços de apoio especializado e recursos de 

acessibilidade. 

A evolução legislativa da educação de surdos na norma nacional 

consolidou a transição da antiga visão integradora para a 

concepção inclusiva e bilíngue. Garantir a matrícula, a permanência 

e a aprendizagem efetiva do estudante surdo tornou-se uma 
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obrigação institucional das redes públicas e privadas de ensino em 

todos os níveis e modalidades. 

Aula 3.3: A Lei da Libras e o Decreto Federal 5.626/2005 A 

promulgação da Lei Federal número 10.436 de 2002 representou 

um divisor de águas histórico ao reconhecer a Língua Brasileira de 

Sinais como meio legal de comunicação e expressão no Brasil. A 

legislação estabeleceu que o poder público e as empresas 

concessionárias de serviços públicos devem garantir formas 

institucionalizadas de uso e difusão da Libras em suas operações. 

O regulamento dessa lei, efetivado pelo Decreto Federal número 

5.626 de 2005, detalhou as obrigações estatais quanto à inclusão 

da Libras como disciplina curricular obrigatória nos cursos de 

licenciatura e fonoaudiologia, à formação do tradutor e intérprete e à 

implementação da educação bilíngue para surdos. Esse arcabouço 

normativo estabeleceu parâmetros concretos para a eficácia das 

garantias linguísticas no país. 

Aula 3.4: A Lei Brasileira de Inclusão e o Combate às Barreiras A 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, consolidou e 

ampliou as garantias de acessibilidade no ordenamento jurídico 

nacional. O diploma legal define e conceitua expressamente as 

barreiras atitudinais, arquitetônicas e comunicacionais, tipificando 

condutas discriminatórias e estabelecendo sanções cíveis e penais 

para os infratores. 
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No que tange aos direitos das pessoas surdas, o estatuto reforça a 

obrigatoriedade da acessibilidade nos meios de comunicação, no 

acesso à justiça, na cultura, no esporte e no lazer. A legislação 

impõe ao setor público e privado a adoção de tecnologias assistivas 

e serviços de tradução e interpretação em Libras como elemento 

constitutivo da plena cidadania. 

Aula 3.5: Convenções Internacionais e Direitos Humanos A 

Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, promulgada com status de emenda 

constitucional no Brasil, estabelece padrões internacionais para a 

proteção e promoção dos direitos da comunidade surda. O texto 

internacional enfatiza o reconhecimento das identidades linguísticas 

e culturais específicas das pessoas surdas, incluindo o direito ao 

uso das línguas de sinais em todas as esferas da vida pública. 

A adesão do Brasil aos tratados internacionais de Direitos Humanos 

fortalece o controle de constitucionalidade das normas internas e 

oferece subsídios para a atuação do Poder Judiciário na defesa das 

minorias linguísticas. A aplicação direta desses diplomas 

internacionais assegura a sustentabilidade das políticas públicas 

inclusivas frente a eventuais retrocessos institucionais. 

Módulo 4: Linguística da Língua Brasileira de Sinais 

Aula 4.1: Aspectos Fonológicos e Morfológicos da Libras A Língua 

Brasileira de Sinais possui uma estrutura linguística autônoma e 

complexa, dotada de todos os níveis de análise fonológica, 

morfológica, sintática e semântica presentes nas línguas orais. No 
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nível fonológico, os sinais são articulados a partir da combinação de 

parâmetros fundamentais, tais como a configuração de mão, o 

ponto de articulação, o movimento, a orientação da mão e as 

expressões faciais ou corporais não manuais. 

A alteração de um único parâmetro fonológico é capaz de modificar 

completamente o significado de um sinal, demonstrando a rigidez e 

a precisão gramatical do sistema visual. No âmbito morfológico, a 

Libras utiliza processos de derivação, composição e incorporação 

de negação e numerais, permitindo a criação contínua de novos 

termos técnicos e acadêmicos. 

Aula 4.2: Sintaxe e Espacialidade na Libras A organização sintática 

da Libras não segue a estrutura linear das línguas orais como o 

português, utilizando o espaço tridimensional para estabelecer 

relações gramaticais entre os elementos da frase. A localização de 

referentes no espaço de sinalização permite a marcação de 

sujeitos, objetos, concordâncias verbais e relações temporais de 

forma simultânea e dinâmica. 

A ordem dos constituintes na Libras atende a princípios visuais de 

foco e tópico, organizando os elementos da mensagem conforme a 

relevância da informação no contexto comunicativo. Compreender a 

sintaxe espacial é indispensável para evitar o uso do português 

sinalizado e garantir uma produção linguística fluente, natural e 

gramaticalmente correta. 

Aula 4.3: Expressões Não Manuais e Marcadores Gramaticais As 

expressões faciais e corporais não manuais desempenham funções 
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gramaticais decisivas na Língua Brasileira de Sinais, atuando no 

nível sintático, morfológico e semântico. Tais marcadores são 

responsáveis por diferir frases afirmativas, interrogativas, 

exclamativas e negativas, além de expressar graus de intensidade, 

tipos de advérbios e nuances afetivas da mensagem. 

A ausência ou o uso inadequado das expressões não manuais 

compromete a clareza da comunicação e pode alterar o tipo de 

sentença produzida. A precisão do uso dos marcadores faciais 

demonstra o domínio avançado da modalidade gesto-visual e 

garante a transmissão fiel de conteúdos complexos em ambientes 

formais de tradução e ensino. 

Aula 4.4: O Léxico Técnico e a Criação de Novos Sinais O léxico da 

Libras encontra-se em constante expansão para acompanhar o 

desenvolvimento das ciências, da tecnologia e das dinâmicas 

sociais contemporâneas. A criação de novos sinais obedece a 

regras de formação do sistema linguístico da Libras, respeitando a 

produtividade morfológica, a iconicidade e as convenções da 

comunidade surda usuária da língua. 

O processo de sinalitização e padronização de termos técnicos em 

áreas como Direito, Medicina, Engenharia e Educação ocorre por 

meio do diálogo entre pesquisadores, profissionais surdos e 

especialistas linguísticos. O fortalecimento do léxico técnico é 

indispensável para a consolidação da autonomia acadêmica e 

profissional da pessoa surda. 
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Aula 4.5: Variação Linguística na Libras Assim como ocorre nas 

línguas orais, a Língua Brasileira de Sinais apresenta variações 

linguísticas regionais, sociais, geracionais e de gênero. As 

diferenças geográficas manifestam-se em vocabulários e sotaques 

próprios de cada região do Brasil, refletindo a diversidade cultural e 

o histórico de isolamento de determinados grupos de sinalantes. 

A variação social e geracional vincula-se ao contexto de aquisição 

da língua, à faixa etária dos usuários e ao nível de escolarização ou 

acesso aos movimentos sociais. Respeitar as variações linguísticas 

é um princípio sociolinguístico fundamental que evita o preconceito 

linguístico e garante o atendimento adequado às especificidades de 

cada comunidade surda regional. 

Módulo 5: Educação Bilíngue para Surdos 

Aula 5.1: Fundamentos da Pedagogia Bilíngue A educação bilíngue 

para surdos constitui um modelo pedagógico que reconhece a 

língua de sinais como primeira língua e língua de instrução, e a 

língua escrita da modalidade oral do país como segunda língua. 

Essa proposta contrapõe-se às abordagens integracionistas 

baseadas na normalização auditiva, assegurando que o 

desenvolvimento cognitivo e emocional do estudante ocorra de 

maneira plena e sem atrasos de linguagem. 

A implementação da pedagogia bilíngue exige que a escola 

organize seus tempos, espaços, metodologias e materiais didáticos 

sob a lógica visual. Garantir a presença de professores surdos e de 

um ambiente linguístico imersivo em Libras desde a infância é o 
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fator determinante para a construção do pensamento crítico e para 

o sucesso acadêmico do aluno. 

Aula 5.2: Aquisição da Linguagem pela Criança Surda O processo 

de aquisição da linguagem em crianças surdas expostas 

precocemente à língua de sinais ocorre nos mesmos marcos de 

desenvolvimento maturacional observados em crianças ouvintes 

expostas a línguas orais. A criança surda passa pelas fases de 

balbucio visual, primeiras palavras sinalizadas e combinação de 

frases sem qualquer prejuízo ao seu desenvolvimento neurológico. 

Contudo, a imensa maioria das crianças surdas nasce em famílias 

ouvintes que desconhecem a Libras, o que frequentemente gera um 

quadro de privação linguística na primeira infância. Superar essa 

barreira exige o acolhimento dessas famílias pelas redes públicas 

de saúde e educação, promovendo o aprendizado da língua de 

sinais e a convivência direta com adultos surdos de referência. 

Aula 5.3: O Ensino do Português como Segunda Língua O 

aprendizado do português na modalidade escrita para estudantes 

surdos deve adotar as metodologias do ensino de segunda língua 

ou língua estrangeira. Essa abordagem desconsidera os métodos 

fônicos tradicionais, que pressupõem o domínio da sonoridade da 

fala, e foca em estratégias visuais de leitura, análise contrastiva 

gramatical e ampliações lexicais sistemáticas. 

A produção escrita do aluno surdo apresenta marcas de interlíngua 

decorrentes da transferência de estruturas gramaticais da Libras 

para o texto escrito em português. Os educadores devem 
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compreender essas características sintáticas não como déficits ou 

erros de alfabetização, mas como etapas legítimas e previsíveis do 

desenvolvimento do bilinguismo escrito. 

Aula 5.4: Recursos Didáticos e Materiais Visuais A confecção e o 

uso de recursos didáticos visuais são elementos centrais na prática 

pedagógica da educação bilíngue de surdos. O uso de diagramas, 

ilustrações, infográficos, jogos interativos, sinalizações 

cinematográficas e vídeos legendados ou traduzidos em Libras 

potencializa a retenção de conceitos abstratos nas diversas áreas 

do conhecimento. 

A tecnologia digital trouxe contribuições expressivas para a 

produção de materiais didáticos acessíveis, permitindo a criação de 

dicionários virtuais, livros digitais bilíngues e plataformas 

educacionais interativas. A seleção de recursos pedagógicos deve 

sempre priorizar a autoria de profissionais surdos e a adequação 

cultural dos conteúdos apresentados aos estudantes. 

Aula 5.5: Avaliação Escolar sob a Perspectiva Bilíngue A avaliação 

da aprendizagem de estudantes surdos deve estar em consonância 

com as premissas da pedagogia bilíngue, garantindo o direito do 

aluno de expressar seus conhecimentos na sua primeira língua. 

Provas e trabalhos podem ser realizados diretamente em Libras por 

meio de gravações em vídeo ou apresentações presenciais 

avaliadas por bancas ou professores capacitados. 

Nas avaliações escritas em língua portuguesa, os critérios de 

correção devem focar no conteúdo semântico, no raciocínio lógico e 
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no domínio das ideias, sem penalizar excessivamente as 

especificidades gramaticais inerentes à escrita de um usuário de 

segunda língua. Esse padrão flexível e justo de avaliação é 

assegurado pela legislação nacional como garantia de permanência 

no sistema de ensino. 

Módulo 6: Acessibilidade Comunicacional e Tecnologia Assistiva 

Aula 6.1: Princípios da Acessibilidade Comunicacional A 

acessibilidade comunicacional refere-se à eliminação de todas as 

barreiras que impedem a recepção, a emissão e a troca de 

informações entre indivíduos ou entre cidadãos e instituições 

públicas e privadas. Ela constitui um pressuposto fundamental para 

o exercício dos Direitos Humanos, permitindo que a pessoa surda 

acesse de forma autônoma serviços de saúde, educação, justiça e 

transporte. 

Garantir a acessibilidade comunicacional exige o planejamento 

prévio e orçamentário dos recursos assistivos necessários nos 

ambientes físicos e digitais. A ausência de intérpretes, de 

legendagem ou de sinalizações adequadas limita a autonomia dos 

indivíduos e configura descumprimento de deveres legais impostos 

pelo arcabouço normativo brasileiro. 

Aula 6.2: Legendas, Janela de Libras e Audiodescrição As mídias 

audiovisuais, transmissões ao vivo e produções institucionais 

devem adotar recursos técnicos integrados para garantir a 

acessibilidade comunicacional completa às pessoas surdas e com 

deficiência auditiva. A janela de intérprete de Libras deve seguir 
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padrões normativos de dimensão e contraste para permitir a perfeita 

visualização dos movimentos e expressões do profissional tradutor. 

A legendagem para surdos e ensurdecidos diferencia-se das 

legendas comuns ao incluir informações sobre efeitos sonoros 

relevantes, música de fundo, tons de voz e identificação dos 

falantes em cena. A oferta conjunta desses recursos atende à 

diversidade de perfis da comunidade surda, assegurando o direito 

de escolha pelo canal comunicacional mais adequado. 

Aula 6.3: Tecnologias Assistivas e Aplicativos para Surdos O 

avanço da tecnologia assistiva tem impulsionado a autonomia de 

pessoas surdas por meio de aplicativos de tradução automática, 

sistemas de transcrição de voz em tempo real e plataformas digitais 

de intermediação de chamadas telefônicas. Dispositivos móveis 

integrados com alertas vibratórios e visuais ampliam a segurança 

pessoal e a eficiência na execução de tarefas cotidianas e 

profissionais. 

Entretanto, as ferramentas tecnológicas de tradução automática não 

substituem a atuação do tradutor e intérprete humano em contextos 

acadêmicos, jurídicos e médicos, nos quais as nuances gramaticais 

e a precisão conceitual são críticas. As tecnologias assistivas 

devem ser utilizadas como instrumentos complementares de 

suporte à acessibilidade universal. 

Aula 6.4: Desenho Universal e Projetos Acessíveis O conceito de 

Desenho Universal pressupõe a concepção de produtos, ambientes, 

programas e serviços a serem utilizados por todas as pessoas, na 
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maior medida possível, sem a necessidade de adaptações ou de 

projeto reformatado. Quando aplicado à comunicação, o Desenho 

Universal garante que as soluções de informação contemplem 

nativamente a experiência visual e a sinalização bilíngue. 

Ao projetar edifícios públicos, websites ou campanhas publicitárias 

sob a perspectiva do Desenho Universal, evita-se a segregação e 

reduz-se a necessidade de reformas ou adaptações custosas no 

futuro. A inclusão da perspectiva da comunidade surda nas equipes 

de planejamento urbano e digital é fundamental para a efetividade 

dessas soluções. 

Aula 6.5: Audismo Digital e Acessibilidade na Web A acessibilidade 

digital tornou-se um campo prioritário de atuação para a cidadania 

surda, tendo em vista que a navegação em sites, redes sociais e 

serviços de governo eletrônico ainda apresenta graves barreiras. O 

audismo digital manifesta-se no lançamento de plataformas 

interativas baseadas exclusivamente em comandos de áudio ou 

vídeos sem legendas e tradução em Libras. 

O cumprimento das diretrizes internacionais de acessibilidade para 

conteúdo web é obrigatório para portais governamentais e 

corporativos no Brasil. Desenvolver interfaces com suporte a 

avatares e intérpretes virtuais, descrições textuais adequadas e 

menus de navegação intuitivos é essencial para assegurar a 

inclusão digital de toda a população. 

Módulo 7: Tradução e Interpretação de Libras no Contexto Social 
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Aula 7.1: A Profissão do Tradutor e Intérprete de Libras A profissão 

de tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais é 

regulamentada por lei nacional específica, exigindo formação 

técnica ou superior adequada para o exercício do ofício. Este 

profissional atua como mediador linguístico e cultural em diversas 

esferas sociais, viabilizando o diálogo e o acesso aos serviços 

públicos entre cidadãos surdos e ouvintes. 

A atuação do intérprete exige elevado domínio de ambas as línguas 

envolvidas, bem como agilidade cognitiva para realizar os 

processos de decodificação, reestruturação sintática e articulação 

na língua de chegada. O reconhecimento da complexidade técnica 

dessa profissão foi fundamental para superar a antiga visão 

caritativa da interpretação como serviço voluntário ou amador. 

Aula 7.2: Código de Ética e Atuação Profissional O exercício da 

tradução e interpretação de Libras é regido por diretrizes éticas 

consolidadas que garantem a confiabilidade, a neutralidade e o 

respeito aos usuários do serviço. Princípios como o sigilo 

profissional, a fidelidade ao conteúdo transmitido sem omissões ou 

acréscimos pessoais e a imparcialidade frente aos interlocutores 

são normas deontológicas mandatórias. 

A postura ética do profissional prevê também o reconhecimento dos 

limites de sua competência técnica, devendo recusar trabalhos nos 

quais não se sinta capacitado para atuar com a qualidade 

necessária. A observância do código de ética protege tanto os 

direitos da pessoa surda quanto a segurança jurídica dos 

contratantes. 
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Aula 7.3: Interpretação Comunitária, Educacional e Jurídica As 

especificidades dos contextos de atuação do intérprete exigem 

competências linguísticas e metodológicas diferenciadas conforme 

a área de intervenção. Na interpretação educacional, o profissional 

atua em sala de aula facilitando o acesso ao currículo e 

intermediando as interações sociocomunicativas entre alunos 

surdos, colegas e docentes. 

Já na esfera jurídica, a interpretação ocorre em audiências, 

depoimentos policiais e reuniões de mediação, exigindo 

conhecimento preciso do jargão técnico e dos procedimentos 

formais do Direito para evitar prejuízos processuais. Por sua vez, a 

interpretação comunitária foca no atendimento presencial e 

cotidiano em serviços de saúde, assistência social e repartições 

públicas. 

Aula 7.4: O Papel do Guia-Intérprete para Pessoas Surdocegas A 

pessoa com surdocegueira possui uma deficiência única que 

combina perdas auditivas e visuais em graus variáveis, exigindo 

formas de comunicação adaptadas como a Libras tátil, a 

comunicação na palma da mão ou a ampliação do campo visual. O 

guia-intérprete é o profissional capacitado para atuar na mediação 

comunicacional e na orientação espacial da pessoa surdocega. 

A atuação do guia-intérprete demanda elevado preparo físico e 

técnico, pois além de traduzir a mensagem linguística, ele deve 

transmitir informações contextuais do ambiente, atitudes das 

pessoas presentes e obstáculos físicos do percurso. O acesso a 
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guias-intérpretes qualificados é condição básica para o exercício da 

cidadania do indivíduo surdocego. 

Aula 7.5: Saúde Mental e Desgastes do Intérprete A atividade 

contínua de tradução e interpretação simultânea expõe os 

profissionais a elevados níveis de desgaste físico e estresse mental. 

Transtornos neuro-musculares decorrentes de movimentos 

repetitivos e a fadiga cognitiva acelerada exigem a adoção de 

rotinas sistemáticas de revezamento a cada vinte ou trinta minutos 

durante apresentações e eventos de longa duração. 

Além da carga física, a exposição a conteúdos traumatizantes em 

contextos hospitalares, policiais ou de vulnerabilidade social pode 

desencadear o sofrimento psíquico do profissional. A valorização 

das condições de trabalho e a oferta de programas de apoio 

psicológico e preventivo são fundamentais para a sustentabilidade 

da carreira do intérprete. 

Módulo 8: Trabalho, Empregabilidade e Inclusão Econômica 

Aula 8.1: A Lei de Cotas no Mercado de Trabalho A Lei Federal 

número 8.213 de 1991, conhecida como Lei de Cotas, estabeleceu 

a obrigatoriedade de contratação de pessoas com deficiência por 

empresas privadas que possuem cem ou mais empregados. Essa 

medida de ação afirmativa visa corrigir desigualdades históricas de 

acesso ao mercado formal de trabalho, criando oportunidades reais 

de inserção profissional e independência econômica. 

Apesar da clareza da norma legal, o cumprimento das cotas para 

trabalhadores surdos ainda enfrenta entraves burocráticos e 
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preconceitos patronais. A fiscalização contínua exercida pelos 

auditores fiscais do trabalho é indispensável para garantir que as 

vagas oferecidas correspondam a cargos qualificados com reais 

chances de ascensão profissional, e não a posições subalternas ou 

isoladas. 

Aula 8.2: Barreiras Atitudinais na Contratação e Permanência As 

principais barreiras enfrentadas pelo profissional surdo no mercado 

de trabalho situam-se no campo das atitudes e dos preconceitos 

institucionais. Durante os processos seletivos, a ausência de 

intérpretes ou a utilização de testes orais inadequados desqualifica 

indevidamente candidatos capacitados para o desempenho das 

funções técnicas. 

Após a contratação, o isolamento comunicacional e a falta de 

sensibilidade das equipes de liderança impedem a integração do 

trabalhador surdo à cultura corporativa. Superar o preconceito 

velado e o capacitismo exige que as organizações invistam em 

programas permanentes de treinamento de pessoal e na oferta de 

cursos básicos de Libras para os colaboradores ouvintes. 

Aula 8.3: Acessibilidade no Ambiente Corporativo A inclusão efetiva 

da pessoa surda no ambiente corporativo requer a reorganização 

dos fluxos formais de trabalho e a infraestrutura de comunicação da 

empresa. O uso de canais de comunicação por texto, tais como 

aplicativos corporativos de mensagens, e-mails e plataformas de 

gestão de projetos, assegura a autonomia na execução das tarefas 

diárias. 
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A realização de reuniões de equipe e treinamentos operacionais 

deve prever obrigatoriamente a presença de tradutores e intérpretes 

de Libras ou o uso de recursos de transcrição em tempo real. 

Implementar sinalizadores visuais de emergência e avisos 

institucionais em formato audiovisual acessível são medidas de 

segurança indispensáveis para a proteção de todos os funcionários. 

Aula 8.4: Empreendedorismo e Autonomia Financeira Diante dos 

desafios impostos pelo mercado de trabalho tradicional, o 

empreendedorismo tem se consolidado como uma rota estratégica 

para a autonomia financeira e emancipação da comunidade surda. 

Pessoas surdas estão criando startups, comércios locais, 

consultorias em acessibilidade e plataformas de economia criativa 

voltadas tanto para a própria comunidade quanto para o público em 

geral. 

Entretanto, o acesso a linhas de crédito, programas de aceleração 

de negócios e mentorias empresariais ainda apresenta severas 

limitações comunicacionais no Brasil. Fortalecer redes de fomento 

ao empreendedorismo surdo e garantir a acessibilidade aos órgãos 

de registro e consultoria de negócios são medidas essenciais para o 

desenvolvimento de ecossistemas inovadores e inclusivos. 

Aula 8.5: Capacitação Profissional e Formação Continuada A 

garantia de inserção qualificada no mercado de trabalho está 

diretamente associada ao acesso a programas de educação 

profissionalizante e tecnológica de alto nível. Os centros de 

formação profissional pública e privada devem assegurar o ingresso 

e a permanência de alunos surdos por meio da disponibilização de 
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intérpretes de Libras, materiais didáticos adaptados e professores 

com formação bilíngue. 

A formação continuada ao longo da vida profissional é requisito 

básico para acompanhar as transformações tecnológicas e as 

exigências do mercado globalizado. A criação de cursos 

corporativos e especializações acadêmicas plenamente acessíveis 

possibilita ao trabalhador surdo competir em igualdade de 

condições por posições de gestão e liderança sênior. 

Módulo 9: Saúde, Bem-Estar e Atendimento Humanizado 

Aula 9.1: Os Desafios do Atendimento Médico e Hospitalar O 

acesso aos serviços públicos e privados de saúde representa um 

dos cenários mais críticos na vivência das pessoas surdas, devido à 

prevalência do isolamento comunicacional durante consultas e 

exames. A impossibilidade de relatar sintomas de forma direta ao 

profissional de saúde gera diagnósticos imprecisos, prescrições 

medicamentosas incorretas e ansiedade profunda nos pacientes. 

Em emergências hospitalares, a ausência de sinalização visual e de 

profissionais capacitados para o acolhimento emergencial em Libras 

coloca em risco a integridade física e a vida do usuário surdo. A 

implementação de protocolos de acessibilidade imediata e o 

treinamento básico das equipes de triagem são medidas urgentes 

para a humanização do atendimento de saúde. 

Aula 9.2: A Interpretação em Consultas e Procedimentos A 

presença do tradutor e intérprete de Libras em ambientes de saúde 

deve ocorrer sob rigoroso respeito ao sigilo médico e à autonomia 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

do paciente. O profissional intérprete viabiliza a comunicação 

precisa entre o médico e o indivíduo surdo, garantindo que o 

consentimento informado sobre diagnósticos, procedimentos 

cirúrgicos e tratamentos seja obtido de forma clara e consciente. 

Entretanto, deve-se respeitar o direito do paciente surdo de optar 

pela presença do intérprete ou preferir formas alternadas de 

comunicação escrita em procedimentos delicados. É dever das 

instituições de saúde prover o serviço de interpretação presencial 

ou remota por videoconferência, sendo vedado transferir para a 

família do paciente a responsabilidade por essa mediação. 

Aula 9.3: Saúde Mental na Comunidade Surda A comunidade surda 

apresenta vulnerabilidade elevada a quadros de estresse, 

depressão e transtornos de ansiedade em decorrência da 

exposição continuada a barreiras comunicacionais e episódios de 

audismo ao longo da vida. A escassez de profissionais de 

psicologia e psiquiatria fluentes em Libras dificulta o diagnóstico 

preventivo e a condução de processos terapêuticos eficazes. 

A psicologia com abordagem cultural e bilíngue busca acolher o 

paciente surdo na sua própria língua, considerando suas vivências 

de exclusão social e fortalecendo sua identidade. Ampliar a 

formação de psicólogos surdos e garantir a presença de intérpretes 

capacitados na rede de atenção psicossocial são passos decisivos 

para a promoção da saúde mental coletiva. 

Aula 9.4: Acessibilidade nas Campanhas de Saúde Pública As 

campanhas nacionais e regionais de vacinação, prevenção de 
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epidemias e educação sanitária frequentemente falham em atingir a 

população surda devido à falta de planejamento comunicacional 

inclusivo. Material publicitário informativo veiculado em emissoras 

de rádio ou vídeos institucionais sem janela de Libras e legendas 

privam os cidadãos surdos do acesso a orientações vitais para a 

saúde coletiva. 

As autoridades sanitárias devem integrar a acessibilidade desde a 

fase de concepção das políticas de comunicação em saúde público. 

A elaboração de conteúdos em vídeo com linguagem direta em 

Libras, divulgados em plataformas acessadas pela comunidade 

surda, assegura a democratização da informação e a efetividade 

das medidas de vigilância epidemiológica. 

Aula 9.5: Os Direitos Reprodutivos e Maternidade Surda O 

atendimento a gestantes e mães surdas no sistema de saúde 

enfrenta graves barreiras atitudinais, decorrentes de visões 

infantilizadas e capacitistas sobre o direito do indivíduo surdo à 

constituição familiar e ao exercício da parentalidade. Médicos e 

enfermeiros frequentemente direcionam orientações aos 

acompanhantes ouvintes, ignorando a mãe surda durante as 

consultas pré-natais e o parto. 

Garantir o direito à maternidade digna e informada exige que 

maternidades e centros de saúde da mulher contem com equipes 

preparadas para a comunicação visual e com intérpretes de Libras 

disponíveis. Orientadores de saúde devem prover informações 

claras sobre planejamento familiar, amamentação e cuidados 

infantis em formato bilíngue e acessível. 
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Módulo 10: Justiça, Segurança e Cidadania Plena 

Aula 10.1: O Acesso à Justiça para Cidadãos Surdos O direito 

fundamental de acesso à justiça estabelecido na Carta Magna exige 

que órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria 

Pública garantam plena acessibilidade comunicacional às partes e 

testemunhas surdas envolvidas em processos judiciais. A ausência 

de intérpretes oficiais em audiências ou depoimentos invalida atos 

processuais e viola os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

A morosidade em prover tradutores qualificados em cartórios e 

unidades judiciárias resulta em atrasos injustificados no andamento 

das demandas envolvendo cidadãos surdos. O investimento em 

centrais regionais de interpretação judicial e o treinamento dos 

servidores do Judiciário são medidas essenciais para a efetivação 

da igualdade perante a lei. 

Aula 10.2: A Atuação dos Órgãos de Segurança Pública As forças 

de segurança pública, incluindo as polícias civil, militar e guardas 

municipais, interagem frequentemente com pessoas surdas em 

situações de abordagem de rotina, acidentes de trânsito ou 

registros de ocorrências policiais. A falta de conhecimento dos 

agentes sobre as especificidades da comunicação do surdo pode 

levar a interpretações equivocadas de movimentos corporais e a 

escaladas desnecessárias de uso da força. 

A inclusão de disciplinas de Libras e Direitos Humanos nos cursos 

de formação de policiais é fundamental para prevenir a violência 

institucional e garantir o atendimento adequado às vítimas e 
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suspeitos surdos. As delegacias de polícia devem disponibilizar 

telesserviços de interpretação imediata por vídeo e formulários 

digitais acessíveis para o registro de denúncias. 

Aula 10.3: O Surdo no Sistema Prisional e Medidas Socioeducativas 

A situação de indivíduos surdos privados de liberdade em 

estabelecimentos prisionais ou em cumprimento de medidas 

socioeducativas apresenta extrema gravidade devido ao isolamento 

comunicacional absoluto. A ausência de intérpretes nos presídios 

impede o acesso dos detentos surdos à assistência jurídica, 

atendimentos médicos, visitas familiares e atividades de remição de 

pena por estudo e trabalho. 

O cumprimento das diretrizes internacionais relativas ao tratamento 

de custodiados exige que o Estado elabore planos individuais de 

atendimento acessível no sistema penitenciário. O 

acompanhamento periódico por órgãos de fiscalização dos Direitos 

Humanos é indispensável para coibir abusos e garantir o respeito 

às garantias fundamentais da pessoa surda sob custódia estatal. 

Aula 10.4: Notariado, Cartórios e Documentação Civil O exercício 

pleno da capacidade civil por pessoas surdas inclui a prática 

autônoma de atos cartorários tais como casamento, compra e 

venda de imóveis, elaboração de testamentos e emissão de 

procurações públicas. Historicamente, cartórios impunham 

exigências descabidas de curatela ou intervenção de terceiros 

ouvintes, violando a autonomia da pessoa com deficiência. 
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A Lei Brasileira de Inclusão vedou expressamente qualquer 

limitação à capacidade civil da pessoa surda, assegurando seu 

direito de assinar documentos e praticar atos de vida civil com o 

apoio de recursos de acessibilidade e intérpretes da sua confiança. 

Os serviços notariais devem adaptar suas rotinas de atendimento 

presencial e digital para garantir a plena autonomia dos usuários 

surdos. 

Aula 10.5: Participação Jurídica como Jurado e Testemunha A 

consolidação da cidadania do indivíduo surdo implica não apenas a 

proteção de seus direitos na condição de réu ou autor de ações, 

mas também a participação em funções cidadãs constitucionais tais 

como atuar como jurado no Tribunal do Júri ou testemunha em 

juízo. A restrição injustificada à participação de jurados surdos sob 

a alegação de impossibilidade técnica de tradução é ilícita e 

discriminatory. 

Tribunais em diversas partes do mundo têm demonstrado que a 

presença do intérprete de Libras no conselho de sentença e nas 

salas de deliberação garante a plena participação do cidadão surdo 

nos deveres republicanos. Garantir a acessibilidade em todos os 

desdobramentos da função jurisdicional é exigência direta do 

Estado Democrático de Direito. 

Módulo 11: Políticas Públicas e Gestão Inclusiva 

Aula 11.1: O Ciclo das Políticas Públicas de Acessibilidade O 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas às pessoas surdas 

exige a aplicação rigorosa do ciclo de gestão pública, abrangendo a 
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identificação de problemas na agenda, a formulação de alternativas, 

a tomada de decisão, a execução e a avaliação de resultados. A 

eficácia dessas políticas depende da superação de abordagens 

assistencialistas pontuais, substituindo-as por programas de Estado 

universais e transversais. 

A formulação de políticas inclusivas deve mobilizar múltiplos 

ministérios e secretarias governamentais, integrando ações de 

educação, saúde, trabalho, direitos humanos e infraestrutura. O 

financiamento contínuo e a previsão de rubricas orçamentárias 

específicas nas leis orçamentárias anuais são condições 

indispensáveis para a sustentabilidade e execução das metas 

pactuadas. 

Aula 11.2: O Papel dos Conseleiros e Redes de Controle Social Os 

conselhos de direitos das pessoas com deficiência e as 

conferências municipais, estaduais e nacionais constituem os 

principais canais de controle social e participação popular na gestão 

pública. A presença qualificada de lideranças e representantes 

surdos nesses espaços deliberações é essencial para garantir que 

as demandas específicas da comunidade sejam traduzidas em 

diretrizes normativas vinculantes. 

Para que a participação no controle social seja efetiva, é obrigatório 

que os órgãos públicos garantam a acessibilidade comunicacional 

plena nas reuniões, audiências e documentos disponibilizados aos 

conselheiros surdos. O fortalecimento das redes de controle social 

atua como freio institucional contra o desmonte de programas 

inclusivos durante transições governamentais. 
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Aula 11.3: Indicadores e Métricas de Inclusão Surda A elaboração e 

o acompanhamento de políticas públicas exigem a produção 

sistemática de dados estatísticos e indicadores quantitativos e 

qualitativos sobre a população surda no Brasil. A escassez de 

dados detalhados no censo demográfico oficial quanto às 

especificidades linguísticas da surdez dificulta o correto 

dimensionamento das demandas de tradução, educação bilíngue e 

saúde especializada. 

O desenvolvimento de métricas estaduais e municipais de 

acessibilidade permite medir a eficácia das contratações de 

intérpretes, a taxa de analfabetismo funcional do público surdo e os 

índices de empregabilidade formal. A gestão baseada em 

evidências otimiza a alocação de recursos públicos e fundamenta a 

prestação de contas perante os órgãos de controle externo. 

Aula 11.4: Transversalidade nas Políticas Governamentais A 

transversalidade na gestão pública significa que a pauta dos direitos 

da pessoa surda não deve ficar restrita a uma secretaria específica 

de assistência social, devendo perpassar todas as dimensões da 

administração pública. Do planejamento das cidades ao turismo, 

passando pelo desenvolvimento tecnológico e pela comunicação 

social, cada setor estatal deve responder por metas claras de 

inclusão comunicacional. 

Implementar a transversalidade exige a criação de comitês 

intersetoriais de governança e a capacitação continuada dos 

burocratas e técnicos estatais. Quando a acessibilidade é integrada 

como diretriz permanente no desenho original das ações 
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governamentais, amplia-se a eficiência das políticas e reduz-se os 

custos de adaptações posteriores. 

Aula 11.5: Orçamento Público e Financiamento da Acessibilidade A 

concretização dos direitos inscritos na legislação nacional depende 

da alocação prioritária de recursos financeiros nos orçamentos 

públicos da União, Estados e Municípios. A destinação de verbas 

para o pagamento de intérpretes, aquisição de tecnologias 

assistivas e capacitação de pessoal deve constar expressamente 

no Plano Plurianual e nas Leis de Diretrizes Orçamentárias. 

A atuação de ativistas e gestores junto aos parlamentos locais é 

fundamental durante a votação do orçamento anuidade para evitar 

contingenciamentos e cortes em programas sociais inclusivos. O 

controle da execução orçamentária assegura que os investimentos 

aprovados sejam efetivamente revertidos em melhorias diretas na 

qualidade de vida e na cidadania das pessoas surdas. 

Módulo 12: Mídia, Comunicação e Redes Sociais 

Aula 12.1: A Representação da Pessoa Surda na Mídia Traidicional 

A representação das pessoas surdas na mídia de massa, como 

televisão, cinema e imprensa escrita, historicamente oscilou entre a 

vitimização assistencialista e a exaltação do heroísmo superador. 

Esse enquadramento estigmatizante desumaniza o indivíduo surdo, 

ocultando as barreiras sociais e estruturais que produzem a 

exclusão e reforçando estereótipos e preconceitos na sociedade 

ouvinte. 
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A transição para representações midiáticas éticas exige o 

protagonismo de atores, jornalistas e consultores surdos na 

produção de conteúdos e programas audiovisuais. Apresentar 

personagens e matérias jornalísticas que abordem a pessoa surda 

no seu cotidiano profissional, familiar e político contribui para a 

desconstrução do capacitismo e do audismo na opinião pública. 

Aula 12.2: Redes Sociais, Ativismo e Comunidade Virtual O advento 

das plataformas de redes sociais digitais transformou 

profundamente a organização política, a difusão da cultura surda e 

o acesso à informação em língua de sinais. O formato 

essencialmente visual de plataformas modernas permitiu que 

influenciadores, educadores e ativistas surdos produzam e 

compartilhem conteúdos diretamente em Libras para milhares de 

seguidores sem a mediação da mídia tradicional. 

Essa articulação em comunidades virtuais fortalece a mobilização 

nacional em torno de causas legislativas, possibilita a denúncia ágil 

de violações de direitos e fomenta a produção de conhecimento 

bilíngue. As redes sociais converteram-se em espaços dinâmicos 

de afirmação identitária, aprendizado contínuo e letramento político 

para os jovens surdos de todo o país. 

Aula 12.3: Letramento Digital e Acesso à Informação O letramento 

digital da comunidade surda envolve o desenvolvimento de 

competências críticas para a busca, a validação e a produção de 

informações no ambiente da internet. Diante da profusão de 

conteúdos falsos e desinformação online, os cidadãos surdos 
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enfrentam vulnerabilidade ampliada quando não encontram 

checagens de fatos e análises em língua de sinais. 

A promoção do letramento digital pelas instituições educacionais e 

organizações da sociedade civil garante que os indivíduos surdos 

possam utilizar a internet de forma segura, crítica e emancipatória. 

Garantir a acessibilidade em canais de notícias e portais oficiais de 

utilidade pública é precondição para o exercício da cidadania 

informada na era digital. 

Aula 12.4: Produção Audiovisual Acessível e Autoria Surda A 

produção audiovisual independente realizada por cineastas, 

roteiristas e técnicos surdos tem emergido como uma força cultural 

expressiva no cenário artístico nacional. O cinema e os 

documentários produzidos sob a lógica visual e diretriz narrativa da 

comunidade surda trazem linguagens estéticas inovadoras, 

enquadramentos próprios e enredos centrados no universo e nas 

lutas da comunidade. 

Fomentar a autoria surda por meio de editais públicos de cultura, 

incentivos fiscais e cotas de exibição é essencial para garantir a 

pluralidade de vozes na arte brasileira. A democratização das 

tecnologias digitais de gravação e edição possibilita a 

descentralização da produção audiovisual bilíngue, projetando 

talentos regionais e fortalecendo a memória coletiva. 

Aula 12.5: Fake News e Vulnerabilidade Informacional A 

desinformação nas redes virtuais afeta de maneira desproporcional 

comunidades que enfrentam barreiras de acesso à educação formal 
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em sua língua materna e restrições na recepção de notícias da 

imprensa tradicional. A comunidade surda por vezes torna-se alvo 

de fraudes financeiras, teorias conspiratórias e desinformação sobre 

saúde pública divulgadas por meio de vídeos e mensagens 

sinalizadas sem checagem prévia. 

O combate à vulnerabilidade informacional exige a criação de 

agências e canais permanentes de checagem de notícias mantidos 

por jornalistas e tradutores surdos qualificados. Fortalecer o 

pensamento crítico, a análise de fontes e o acesso primário a 

conteúdos governamentais traduzidos em Libras são as estratégias 

mais eficazes para neutralizar o impacto das informações falsas. 

Módulo 13: Cultura, Lazer, Esporte e Intersecionalidades 

Aula 13.1: O Acesso à Cultura, Museus e Patrimônio O direito de 

participação na vida cultural abrange o acesso pleno a museus, 

teatros, cinemas, galerias de arte e sítios de patrimônio histórico. As 

instituições culturais devem superar a mera adaptação 

arquitetônica, oferecendo videoguias em Libras, mediações 

educativas bilíngues, réplicas táticas e espetáculos artísticos com 

interpretação de qualidade integrada ao cenário. 

A curadoria de museus e exposições deve incorporar a perspectiva 

da história e arte surda na elaboração do seu acervo e programa 

educativo. Promover a fruição cultural acessível fomenta a 

formação de público, enriquece a experiência de todos os visitantes 

e atende ao direito constitucional de acesso aos bens simbólicos e 

materiais da sociedade. 
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Aula 13.2: O Desporto Surdo e as Surdolimpíadas O esporte 

praticado por pessoas surdas possui uma estrutura organizacional 

internacional e nacional própria, independente dos Jogos 

Paralímpicos, sob a gestão do Comitê Internacional de Esportes 

para Surdos e das federações desportivas locais. O desporto surdo 

não exige adaptações físicas nos atletas, mas sim adaptações nos 

sistemas de arbitragem, que utilizam apitos visuais, luzes e 

bandeiras. 

As Surdolimpíadas constituem o segundo evento multiesportivo 

mais antigo do mundo, celebrando o alto rendimento atlético e a 

integração cultural global das comunidades surdas. A valorização e 

o financiamento estatal das bolsas de atletas, infraestrutura de 

treinos e competições regionais são indispensáveis para garantir o 

desenvolvimento contínuo do esporte surdo no Brasil. 

Aula 13.3: Intersecionalidade: Gênero, Raça e Surdez A experiência 

de ser uma pessoa surda no Brasil é atravessada por outros 

marcadores sociais da diferença, como raça, etnia, gênero, classe 

social e orientação sexual. Uma mulher surda negra vivencia uma 

sobreposição de sistemas de opressão que agravam sua 

vulnerabilidade à violência doméstica, ao desemprego e à 

marginalização no acesso aos serviços públicos de saúde e 

acolhimento. 

A aplicação da abordagem intersecional no desenho das pesquisas 

acadêmicas e na formulação de políticas públicas permite identificar 

e combater formas específicas de discriminação combinada. 

Movimentos sociais e instituições estatais devem contemplar as 
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especificidades das mulheres surdas, da população LGBTQIA+ 

surda e dos surdos periféricos para promover uma inclusão 

verdadeiramente universal. 

Aula 13.4: Pessoas Surdas em Comunidades Tradicionais e Rurais 

A vivência da surdez em contextos rurais, indígenas, quilombolas e 

ribeirinhos apresenta desafios adicionais decorrentes do isolamento 

geográfico e do acesso limitado aos serviços públicos urbanos. 

Nessas localidades, é comum o desenvolvimento de sistemas 

linguísticos gestuais domésticos ou locais únicos, criados para a 

comunicação diária no núcleo familiar e comunitário. 

O atendimento às populações surdas tradicionais exige o respeito 

às suas línguas e práticas culturais locais, evitando a imposição 

acrítica da Libras urbana sem o prévio diálogo intercultural. O envio 

de equipes multidisciplinares e itinerantes de saúde e educação 

bilíngue é indispensável para assegurar que os Direitos Humanos 

alcancem os territórios mais distantes do país. 

Aula 13.5: Turismo Acessível e Lazer Inclusivo O setor de turismo e 

os espaços de lazer públicos e privados devem estruturar seus 

serviços para atender à demanda da população surda com 

autonomia e conforto. Hotéis, parques temáticos, centros de 

atendimento ao turista e agências de viagens precisam capacitar 

seus colaboradores para o atendimento bilíngue e adotar 

tecnologias de informação visual e digital em suas instalações. 

O desenvolvimento do turismo acessível não atende apenas a uma 

exigência legal e ética de igualdade, mas representa também uma 
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oportunidade econômica relevante para o setor produtivo. Garantir a 

acessibilidade em praias, parques nacionais e locais de eventos 

fortalece a inclusão social e possibilita o exercício pleno do direito 

ao descanso e à convivência familiar. 

Módulo 14: Liderança, Ativismo e Organização Comunitária 

Aula 14.1: O Papel das Associações e Federações de Surdos As 

associações locais de surdos e as federações estaduais e nacionais 

desempenham um papel vital como espaços de convivência 

cultural, apoio mútuo, preservação da língua e formação de 

lideranças políticas. Foi no seio dessas organizações comunitárias 

que se originaram as principais campanhas e lutas pelo 

reconhecimento da Libras e pela conquista dos direitos sociais da 

comunidade. 

Além da atuação política, as associações promovem atividades 

esportivas, recreativas e educacionais que compensam a histórica 

escassez de espaços públicos inclusivos. Apoiar a sustentabilidade 

financeira, a infraestrutura e a regularização jurídica das entidades 

associativas é fundamental para a preservação do movimento surdo 

no Brasil. 

Aula 14.2: Formação de Lideranças Surdas Jovens A renovação 

contínua do movimento surdo depende do investimento sistemático 

na formação técnica, crítica e política das novas gerações de jovens 

surdos. A realização de encontros de jovens, oficinas de direitos 

humanos e capacitações em oratória e gestão comunitária 
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instrumentaliza a juventude para assumir posições de destaque nas 

associações e nos conselhos públicos. 

A juventude surda contemporânea traz novas abordagens para o 

ativismo, integrando pautas globais de sustentabilidade, diversidade 

e tecnologia às lutas tradicionais da comunidade. Garantir espaços 

de escuta qualificada e incentivar o protagonismo jovem assegura a 

continuidade e a evolução dinâmica do movimento inclusivo nas 

próximas décadas. 

Aula 14.3: Parcerias Estratégicas e Alianças com Ouvintes Embora 

o protagonismo do movimento surdo deva pertencer legitimamente 

aos próprios sujeitos surdos, a construção de alianças estratégicas 

com apoiadores ouvintes é fundamental para a ampliação da força 

política das pautas de acessibilidade. Professores, intérpretes, 

familiares, pesquisadores e parlamentares ouvintes atuam como 

aliados no combate ao audismo e na aprovação de legislações. 

As alianças efetivas baseiam-se na postura de escuta atenta e no 

respeito à autonomia e à capacidade de decisão da comunidade 

surda, evitando práticas paternalistas ou tutelares. O trabalho em 

colaboração entre surdos e ouvintes potencializa o alcance das 

campanhas públicas e fortalece a implementação de reformas 

inclusivas nas instituições. 

Aula 14.4: Advocacia Política e Ações Diretas A advocacia política 

compreende o conjunto de estratégias organizadas voltadas para 

influenciar a formulação e a execução de políticas públicas, leis e 

orçamentos junto aos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. O 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

movimento surdo utiliza técnicas de redação de pareceres técnicos, 

organização de audiências públicas e articulação com frentes 

parlamentares para defender seus direitos. 

A realização de mobilizações diretas, manifestações públicas e 

campanhas em redes sociais atua como complemento 

indispensável à negociação institucional quando ocorrem 

retrocessos regulatórios. A combinação de articulação técnica com 

pressão popular é a fórmula comprovada para a conquista de 

avanços legislativos permanentes. 

Aula 14.5: Redes Internacionais de Cooperação Surda A 

comunidade surda brasileira está inserida em uma vasta rede global 

de cooperação e solidariedade por meio da filiação à Federação 

Mundial de Surdos e a organismos internacionais de direitos 

humanos. Essa articulação internacional permite a troca de 

experiências bem-sucedidas em pedagogia bilíngue, o intercâmbio 

de pesquisas sociolinguísticas e o suporte mútuo contra a violação 

de direitos. 

A participação de representantes brasileiros em conferências e 

fóruns mundiais fortalece o alinhamento do país às melhores 

práticas internacionais de acessibilidade e educação. O 

engajamento em redes globais demonstra que a luta pelo 

reconhecimento da cidadania surda é um movimento universal pela 

valorização da diversidade linguística e dos Direitos Humanos. 

Módulo 15: Tecnologia, Inovação e o Futuro da Inclusão 
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Aula 15.1: Inteligência Artificial e Tradução Automática A expansão 

da inteligência artificial e do aprendizado de máquina tem aberto 

novas fronteiras no desenvolvimento de tecnologias para o 

reconhecimento, processamento e geração de línguas de sinais em 

tempo real. Algoritmos de visão computacional avançados são 

capazes de capturar a complexidade dos movimentos das mãos e 

das expressões faciais para realizar a tradução para texto ou voz. 

No entanto, a tradução automática de línguas gesto-visuais enfrenta 

desafios significativos relativos ao processamento das nuances 

gramaticais da sintaxe espacial e dos marcadores corporais. Os 

desenvolvedores e cientistas de dados devem trabalhar em estreita 

colaboração com linguistas e surdos para garantir que as 

ferramentas baseadas em inteligência artificial apresentem precisão 

e respeito cultural. 

Aula 15.2: Interfaces Cérebro-Computador e Implicações Éticas O 

avanço das pesquisas neurotecnológicas e o surgimento de 

interfaces cérebro-computador e implantes de alta precisão trazem 

questionamentos éticos, filosóficos e sociais profundos sobre o 

futuro da comunidade surda. O desenvolvimento dessas tecnologias 

sob uma lógica estritamente médica de erradicação da surdez pode 

ameaçar a preservação das línguas de sinais e o patrimônio cultural 

das minorias linguísticas. 

É essencial que os debates sobre ética na ciência contem com a 

participação ativa da comunidade surda para assegurar que a 

biotecnologia seja desenvolvida para ampliar possibilidades de 

escolha individual, sem impor visões eugênicas ou normalizadoras. 
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O respeito à diversidade humana deve orientar a pesquisa científica 

e os investimentos tecnológicos do futuro. 

Aula 15.3: Realidade Virtual e Ambientes Imersivos A utilização de 

tecnologias de realidade virtual, realidade aumentada e metaverso 

oferece novos horizontes para a aprendizagem, o trabalho e a 

convivência em ambientes bilíngues e visuais. Ambientes virtuais 

imersivos permitem a criação de espaços educativos interativos nos 

quais a comunicação ocorre de maneira nativa por meio de 

avatares tridimensionais configurados para a sinalização precisa. 

Essas plataformas digitais facilitam a simulação de treinos de 

interpretação, a exploração de acervos culturais acessíveis e o 

intercâmbio imediato entre estudantes surdos de diferentes partes 

do globo. Garantir que as diretrizes universais de acessibilidade 

visual sejam aplicadas na concepção do software e do hardware 

imersivo é precondição para evitar novas exclusões no mundo 

digital. 

Aula 15.4: O Futuro da Educação Bilíngue Digital O futuro da 

educação de surdos aponta para a integração orgânica entre a 

pedagogia bilíngue presencial e o uso de ecossistemas digitais de 

aprendizagem altamente personalizados. A oferta de plataformas de 

ensino adaptativas, dotadas de acervos de videoaulas em Libras e 

atividades gamificadas visuais, permite respeitar o ritmo individual 

de aprendizagem de cada aluno. 

O sucesso desse modelo educacional do futuro depende da 

eliminação do abismo de conectividade e do provimento de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

equipamentos de computação de qualidade para os estudantes de 

baixa renda. A inovação tecnológica deve estar acompanhada de 

investimentos na qualificação contínua dos professores e no 

fomento à produção de conteúdos digitais bilíngues por autores 

surdos. 

Aula 15.5: Tendências Globais nos Direitos das Minorias 

Linguísticas A consolidação dos direitos das comunidades surdas 

no cenário internacional aponta para a crescente equiparação das 

línguas de sinais ao estatuto jurídico de línguas nacionais e 

minoritárias protegidas pelo Estado. A tendência contemporânea é 

o fortalecimento de políticas públicas que reconhecem o 

multilinguismo e garantem a preservação dos Direitos Linguísticos 

como elemento estruturante dos Direitos Humanos. 

À medida que a sociedade avança rumo à valorização da 

neurodiversidade e das identidades plurais, o legado de resistência 

e a experiência visual da comunidade surda oferecem 

ensinamentos valiosos para a convivência democrática. Garantir a 

cidadania plena dos surdos é construir um mundo mais justo, 

acessível e verdadeiramente humano para todos os indivíduos. 

Módulo 16: Síntese Prática do Exercício da Cidadania 

Aula 16.1: Elaboração de Planos Municipais de Acessibilidade A 

implementação prática da acessibilidade nas cidades exige a 

elaboração e execução de Planos Municipais de Acessibilidade 

Territorial e Comunicacional, construídos de forma participativa com 

a sociedade civil. Tais instrumentos de planejamento urbano devem 
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estabelecer metas claras para a eliminação de barreiras em prédios 

públicos, praças, transporte coletivo e canais de informação oficial 

do município. 

A equipe responsável pelo plano deve realizar diagnósticos 

minuciosos sobre a presença de munícipes surdos e o estado da 

acessibilidade nas escolas, postos de saúde e órgãos de 

atendimento social. A previsão de cronogramas orçamentários 

rígidos e o monitoramento periódico garante que as propostas do 

plano saiam do papel e transformem a vida cotidiana da população. 

Aula 16.2: Auditoria Comunicacional em Instituições A auditoria 

comunicacional constitui uma metodologia de avaliação técnica 

destinada a identificar falhas, lacunas e barreiras nos fluxos de 

informação e atendimento de empresas privadas, órgãos públicos e 

ONGs. O processo de auditoria analisa desde o acolhimento 

presencial na recepção até a acessibilidade de websites, SACs, 

vídeos institucionais e documentos formais. 

A realização da auditoria deve ser conduzida por equipes 

multidisciplinares que contem com a participação indispensável de 

especialistas surdos. A expedição de laudos e planos de adequação 

orienta os gestores nas contratações de serviços de tradução, 

instalação de sinalização visual e capacitação de equipes, 

prevenindo responsabilizações jurídicas. 

Aula 16.3: Capacitação de Servidores Públicos em Libras A garantia 

de um atendimento humanizado e eficiente nas repartições públicas 

exige a capacitação sistemática de servidores estatais em cursos 
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funcionais de Língua Brasileira de Sinais e atendimento acessível. 

Médicos, professores, policiais, assistentes sociais e atendentes de 

balcão devem dominar noções básicas de comunicação visual e 

protocolos de acolhimento ao usuário surdo. 

Os programas de capacitação promovidos pelas escolas de 

governo devem ter como instrutores professores surdos 

qualificados, aliando o ensino linguístico à conscientização sobre a 

cultura surda e o combate ao audismo. A presença de servidores 

capacitados complementa a atuação dos intérpretes profissionais e 

transforma a cultura organizacional do serviço público. 

Aula 16.4: Criação de Redes Locais de Inclusão A consolidação da 

cidadania no âmbito comunitário fortalece-se com a criação de 

redes locais de apoio e inclusão, integrando associações de surdos, 

escolas, universidades, empresas locais, órgãos de direitos 

humanos e coletivos de cultura. Essa articulação comunitária 

permite mapear demandas urgentes, compartilhar recursos 

assistivos e organizar eventos acessíveis sem dependência 

exclusiva do poder central. 

As redes locais funcionam como incubadoras de projetos sociais 

inovadores, feiras de empregabilidade acessíveis e polos de 

formação cidadã para surdos e ouvintes. O fortalecimento do tecido 

social comunitário amplia a solidariedade orgânica e garante a 

pronta defesa dos direitos das pessoas com deficiência na escala 

do bairro e da cidade. 
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Aula 16.5: Autoadvocacia e Empoderamento do Cidadão Surdo A 

autoadvocacia representa a capacidade do indivíduo de defender 

de forma autônoma seus próprios direitos, tomar decisões 

informadas sobre sua vida e exigir o cumprimento das garantias 

legais nos espaços públicos e privados. O desenvolvimento da 

autoadvocacia entre os cidadãos surdos é o objetivo final de todo o 

processo educativo bilíngue e de formação cidadã. 

Instruir os cidadãos surdos sobre como formular denúncias perante 

o Ministério Público, utilizar os canais de ouvidoria pública e acionar 

as defensorias estaduais fortalece a autonomia individual e coletiva. 

Quando o cidadão surdo reconhece seu valor, domina os 

instrumentos jurídicos e atua com firmeza na sociedade, a inclusão 

deixa de ser uma concessão e torna-se um exercício pleno de 

cidadania. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Legislação Nacional e Diplomas Normativos 

o Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

o Lei Federal número 10.436 de 24 de abril de 2002 

(Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais) 

o Decreto Federal número 5.626 de 22 de dezembro de 

2005 (Regulamenta a Lei da Libras) 

o Lei Federal número 13.146 de 6 de julho de 2015 (Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) 
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o Lei Federal número 8.213 de 24 de julho de 1991 

(Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 

Social e estabelece a cota para pessoas com deficiência 

nas empresas) 

o Lei Federal número 12.319 de 1 de setembro de 2010 

(Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete de 

Língua Brasileira de Sinais) 

• Convenções e Documentos Internacionais 

o Convenção da Organização das Nações Unidas sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) 

o Declaração de Salamanca sobre Princípios, Políticas e 

Práticas na Área das Necessidades Educativas 

Especiais (UNESCO, 1994) 

o Relatórios da World Federation of the Deaf sobre os 

Direitos Linguísticos das Comunidades Surdas 

• Obras Acadêmicas, Livros e Estudos Teóricos 

o QUADROS, Ronice Müller de. Educação de surdos: a 

aquisição da linguagem. Porto Alegre: Artmed 

o SKLIAR, Carlos (Org.). A surdez: um olhar sobre a 

diferença. Mediação 

o SÁ, Nídia Regina Limeira de. Cultura, poder e educação 

de surdos. Manaus: Editora da Universidade Federal do 

Amazonas 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

o STROBEL, Karin. As imagens do outro sobre a cultura 

surda. Florianópolis: Editora da UFSC 

o GESSER, Audrei. LIBRAS? Que língua é essa? 

Subjetividades, línguas e sinalizações. São Paulo: 

Parábola Editorial 

o PERLIN, Gladis. Identidades Surdas. Em: SKLIAR, 

Carlos (Org.). A surdez: um olhar sobre a diferença. 

Porto Alegre: Mediação 

o SOUZA, Regina Maria de. Discurso e surdez: caminhos 

para a revisão do estatuto da gesticulação e da língua 

de sinais na educação dos surdos. Campinas: Unicamp 

• Portais Institucionais e Centros de Pesquisa 

o Portal do Instituto Nacional de Educação de Surdos 

(INES) 

o Acervo de Pesquisas e Publicações da Federação 

Nacional de Educação e Integração dos Surdos 

(FENEIS) 

o Repositório de Conteúdos da Secretaria de Modalidades 

Especializadas de Educação do Ministério da Educação 

(MEC) 

o Acervo de teses e dissertações dos Programas de Pós-

Graduação em Estudos da Tradução e Linguística da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
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o Banco de dados do Conselho Nacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência (CONADE) 

 


